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Banco de horas: uma resposta 
legal à organização flexível do 
trabalho 

Jussara Romero Sanches1 

Resumo: O presente trabalho tem como objetivo principal levantar a discussão, de 
modo sucinto, sobre a relação existente entre a regulamentação jurídica do regime de 
compensação anual, mais conhecido como banco de horas e a organização flexível do 
trabalho nas relações contemporâneas. Observar de que maneira o banco de horas 
pode ser entendido como uma resposta legal às necessidades que a nova organização 
do ambiente do trabalho exigiu e de que forma ele pode se estabelecer como um 
instrumento jurídico de legitimação da precarização do trabalho, através supressão do 
direito à hora extra. As exigências promovidas pelas mudanças no mundo do trabalho, 
como por exemplo, a jornada flexível, também trouxeram novas demandas jurídicas, 
uma vez que essas relações ansiavam por serem regulamentadas pela justiça trabalhista. 
Nesse ponto que o banco de horas vem ao encontro dessas novas exigências, 
regulamentado jornadas de trabalho menos rígidas que se adequam à nova organização 
produtiva. 
Palavras-chave: Toyotismo. Organização flexível. Banco de horas.  

 

Introdução 

O mundo do trabalho contemporâneo caracteriza-se por ser composto de relações 

fluídas e complexas, exigindo, para sua compressão, que seja feita uma análise das diversas 

relações de modo amplo e sistêmico. Ou seja, não basta que se tenha em mente a maneira 

como o processo produtivo está organizado, mas se faz necessária uma abordagem 

estrutural, que relacione a organização, os atores envolvidos e o suporte jurídico em que 

estas relações se estabelecem. 
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O novo paradigma organizacional que predominou a partir do ano de 1980, 

estabeleceu novas formas das empresas organizarem sua produção, exigiu novas 

capacidades dos trabalhadores envolvidos e novas tecnologias. Consequentemente, exigiu 

do sistema jurídico que regulamenta essas relações, novas respostas que dessem suporte 

legal à estas transformações. 

Tendo como base essa perspectiva, a partir da necessidade de máquinas flexíveis, 

trabalhadores flexíveis, produção flexível, a proposta do presente artigo é analisar o regime 

de compensação anual de horas como um instrumento jurídico-legal em resposta às novas 

demandas desse mercado de trabalho contemporâneo. Através desse instituto é introduzido 

no ordenamento jurídico a possibilidade legal de uma jornada de trabalho flexível, ou seja, 

as relações que se estabeleceram no interior das fábricas ou empresas, a partir da 

reestruturação produtiva, suscitaram transformações jurídicas que as tornassem legítimas. 

1 O banco de horas na legislação brasileira 

A legislação trabalhista brasileira regulamenta o instituto do regime de 

compensação de horas, mais conhecido como banco de horas, porém, antes de tratarmos 

especificadamente dele, cabe alguns esclarecimentos prévios sobre jornada de trabalho e 

hora extra, indispensáveis para boa compreensão do seu funcionamento. A jornada diária 

de trabalho para fins jurídicos é definida na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 

constituída pelo tempo em que o empregado fica a disposição do empregador, aguardando 

ou executando ordens (CLT, 4º). 

O Decreto n. 21. 186, de 1932, regulamentado pelo Decreto n. 21.364, do mesmo 

ano, instituiu a jornada de trabalho diária de oito horas e quarenta e oito semanais sendo 

essa limitação destinada aos empregados tradicionais. Excluindo-se os que executam 

atividades que possuem regulamentação própria, que estabeleçam jornadas com durações 

distintas, como os bancários, radiologistas, entre outras. O referido decreto vigorou até a 

Constituição de 1988, art. 7º, inciso XIII, que manteve a jornada diária em oito horas, mas 

reduziu a jornada semanal para quarenta e quatro horas. (NASCIMENTO, 2004, pg. 864) 

A Consolidação das Leis Trabalhistas, de 1943, no seu art. 59º, prevê que a 

duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não 

excedente a duas, mediante acordo escrito entre empregador e empregado, ou mediante 

contrato coletivo. Dessa forma existe a permissão pra que a jornada diária seja estendida 

em duas horas além da jornada contratada. Esse prolongamento, no entanto, encontra 
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regulamentação no parágrafo único do artigo supracitado que prevê que a remuneração da 

hora suplementar deve ser paga com acréscimo de, pelo menos, vinte por cento à da hora 

normal. 

 Em 1988, a Carta Magna estabeleceu em seu art. 7º, inciso XVI, que a 

remuneração do serviço extraordinário, seria de no mínimo, cinquenta por cento ao valor 

da hora normal. Ou seja, todo período de trabalho que extrapole a jornada estabelecida, 

deve ser pago com um acréscimo de metade do valor pago à hora normal de trabalho. 

Excluindo-se a compensação ou banco de horas, que será exposto posteriormente, e casos 

de prorrogação por força maior2, nesta situação o texto celetista não prevê limitação para a 

extensão da jornada. A partir da promulgação do texto constitucional em 1988, com a 

previsão do acréscimo de cinquenta por cento para as horas trabalhadas além da jornada 

contratada, o texto celetista perde sua eficácia e a hora extra passa a ser regulamentada 

pelo inciso XVI, do art. 7º da Constituição da República.    

Com a jornada de trabalho de oito horas diárias e o pagamento adicional de hora 

extraem mente se torna mais claro o funcionamento do sistema de compensação de horas, 

nas palavras de Nascimento (2007, pg. 298) trata-se do “acordo pelo qual as horas 

excedentes das normais prestadas num dia são deduzidas em outros dias, ou as horas não 

trabalhadas são futuramente respostas”. As horas que forem trabalhadas além da jornada 

em um dia serão descontadas de outro dia de trabalho e quando o trabalho não ocorrer em 

determinado dia, essas horas serão trabalhadas posteriormente. 

Uma das grandes controvérsias sobre a previsão do banco de horas da legislação 

brasileira versou sobre o período no qual a compensação deveria acontecer. O art. 7º da 

Constituição delimita a jornada em oito horas diárias, e quarenta e quatro semanais, na 

segunda parte prevê a possibilidade da compensação de horário e redução salarial, 

mediante acordo ou convenção coletiva, porém não aponta um período delimitado para a 

compensação ocorrer. 

Esse silêncio constitucional levou a diversas modificações legislativas 

infraconstitucionais que versaram sobre o período em que a compensação deveria ser feita. 

Inicialmente a compensação era feita dentro da semana, em 1998 a Lei n. 9.601, art. 6º 

modificou o art. 59º da CLT, instituindo o sistema de compensação quadrimestral 

                                                 
2 O Art. 501 da CLT dispõe que se entende como força maior todo acontecimento inevitável, em relação à 

vontade do empregador, e para a realização do qual não concorreu, direta ou indiretamente. 
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(NASCIMENTO, 2004, pg. 872). A Medida Provisória n. 1.709, de 7 de outubro de 1998, 

alterou o art. 59º, parágrafo 2º, ampliou o período de compensação para um ano. O 

dispositivo trabalhista ficou com a seguinte redação: 

Art. 59. A duração normal do trabalho poderá ser acrescido de horas 

suplementares, em número não excedente de 2 (duas), mediante acordo 

escrito ente empregador e empregado, ou mediante contrato coletivo de 

trabalho. 

(...) 

§2º Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo 

ou convecção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for 

compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira 

que não exceda, no período máximo de 1 (um) ano, à soma das jornadas 

semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de 

10 (dez) horas diárias. 

A partir do dispositivo supracitado é possível apreender que se forem observadas 

as diretrizes estabelecidas, ou seja, se a instituição do sistema de compensação de horas for 

feito através de acordo ou convenção coletiva de trabalho, as horas extraordinárias serão 

pagas aos trabalhadores como se fossem normais, sem que a elas seja acrescido qualquer 

valor específico.  

O sistema de compensação de horas anual permite o prolongamento da jornada de 

trabalho diária e suprime o pagamento do adicional de hora extra às horas trabalhadas além 

do limite pactuado, se adequando de forma excepcional às necessidades da nova 

organização flexível do trabalho, pois permite que a jornada seja estendida quando a 

demanda crescer e diminuída quando o consumo estiver desacelerado. Além de retirar do 

empregador os gastos que teria com o adicional de cinquenta por cento, caso o regime de 

compensação não tivesse sido acordado. 

Delgado (2006, pg. 863) critica o prolongamento do período previsto para que a 

compensação seja feita e aponta prejuízos para o trabalhador, que vão além da perda do 

adicional de hora extra: 

A pactuação de horas complementares à jornada padrão que extenue o 

trabalhador ao longo de diversas semanas e meses, cria riscos adicionais 

inevitáveis à saúde e segurança daquele que presta serviços, deteriorando 

as condições de saúde, higiene e segurança no trabalho (em contraponto, 

aliás, àquilo que estabelece o art. 7º, XXI, da Carta Magna). 

A forma de organização do trabalho no sistema toyotista, baseada em um número 

fixo de trabalhadores e na resposta às variações de mercado, provocou um aumento 

significativo no número de horas extraordinárias trabalhadas. E é exatamente neste ponto 
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em que a instituição do sistema de compensação anual, na legislação trabalhista brasileira, 

pode ser observada como um instituto legal adequado às exigências organizacionais. Neste 

sentido, Pinto (2010) aponta que apesar do pagamento diferenciado das horas extras: 

 A imposição nos acordos coletivos de trabalho de cláusulas como o 

“banco de horas” tem quebrado esse direito, permitindo às empresas 

utilizar seus quadros conforme as variações do mercado consumidor, 

independentemente das condições sociais e de saúde a que são 

submetidos os trabalhadores, principalmente em momentos de pico de 

demanda, quando assumem seguidamente excessivas jornadas de trabalho 

nos horários de descanso e lazer, sem remuneração diferencial. 

O texto constitucional fez a previsão da compensação de horas, o legislador 

infraconstitucional, através da Medida Provisória n. 1.952-28, de 21 de setembro de 2000 

alterou o texto celetista para regulamentar o sistema previsto na Carta Magna. Porém 

ambos os textos delegaram as especificidades da organização do sistema de compensação à 

negociação coletiva3, ou seja, ao acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

Delegar a organização da compensação de horas à negociação coletiva esbarra em 

um obstáculo que acompanha o atual modelo de organização do trabalho desde a década do 

seu desenvolvimento, ou seja, o enfraquecimento da representatividade sindical. A 

realidade econômica brasileira tem particularidades que devem ser consideradas, no que 

diz respeito à reestruturação produtiva que se expandiu para o mundo do trabalho desde 

1980.  

 Quando os processos de reorganizações produtivas tiveram início no cenário 

mundial e trouxeram com elas o declínio do sindicalismo, o movimento sindical no Brasil 

experimentava, de acordo com Leite (1997, pg. 16), “ao contrário da experiência 

internacional, um vigoroso processo de fortalecimento nos anos 80, tendo se configurado 

desde o final da década anterior como um ator social de crucial importância nos processos 

de reorganização da sociedade civil e de transição democrática”. 

                                                 
3 A CLT no art. 611 define convenção coletiva de trabalho como “o acordo de caráter normativo, pelo qual 

dois ou mais Sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam condições de 

trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, ás relações individuais de trabalho”. O §2º do 

art. 611 prevê o acordo coletivo, “é facultado aos Sindicatos representativos de categoriais profissionais 

celebrar Acordos Coletivos com uma ou mais empresas da correspondente categoria econômica, que 

estipulem condições de trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa ou das empresas acordantes às respectivas 

relações de trabalho”. O que diferencia as duas formas de negociação coletiva são os agentes envolvidos e a 

área de abrangência, ou seja, a convenção coletiva se aplica a toda a categoria e o acordo coletivo se aplica 

apenas a uma parte. 
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Mesmo com esse fortalecimento do movimento sindical no país, o banco de horas 

não deixou de ser incluído no texto da Constituição Federal da República Brasileira, 

promulgada em 1988. Porém, a economia e o movimento sindical do país viriam a sofrer 

uma significativa reviravolta a partir da década de 90, nas palavras de Leite (1997, pg. 17): 

 A política econômica neoliberal inaugurada pelo governo Collor em 

1990 jogou o país numa profunda crise recessiva, aumentando de maneira 

extremamente rápida os níveis de desemprego no país, ao mesmo tempo 

em que, ao abrir abruptamente a economia brasileira, forçou as empresas 

a acelerar seus processos de reestruturação produtiva, gerando novos 

desafios para os quais o movimento sindical, de maneira geral, não se 

encontrava preparado. 

O aumento crescente do desemprego e sua ameaça constante é um dos principais 

fatores que impulsionam a aceitação, por parte dos sindicatos, durante as negociações 

coletivas, de cláusulas que instituem o sistema de compensação de horas. Pinto (2010, pg. 

81) aponta que “o desemprego é um dos fatores que garante as jornadas flexíveis de 

trabalho, elemento vital no acoplamento da escala de produção à demanda dos mercados de 

consumo, proposta central do Toyotismo”.  

A partir da organização do trabalho pautada na flexibilização da produção, 

redução do número de empregados nos quadros das empresas, investimento maciço em 

novas tecnologias, descentralização da produção através das terceirizações, a introdução do 

instituto da compensação de horas no ordenamento jurídico brasileiro permitiu que as 

empresas conseguissem, através da presença permanente da ameaça do desemprego, que os 

sindicatos aceitem nas negociações coletivas, que as jornadas de trabalho sejam estendidas 

sem que a elas seja pago o adicional de horas extra.  

As particularidades históricas da sociedade brasileira, em relação ao 

fortalecimento do movimento sindical, no período das transformações que ocorreram no 

modo de organizar a produção a partir da década de 1970, permitem compreender o motivo 

pelo qual essas mesmas transformações tenham chegado e repercutido no ambiente de 

trabalho brasileiro recentemente. A partir de 1990, com a adoção pelo Estado de políticas 

que priorizavam a abertura econômica no país, o ambiente de trabalho brasileiro teve 

contato íntimo com as transformações na organização do trabalho que já permeavam outras 

sociedades na década anterior. 

As políticas organizacionais promovidas pela chamada “organização flexível” que 

preconizam o enxugamento nas estruturas das empresas, com a diminuição do número de 
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trabalhadores ligados diretamente aos seus quadros, a exigência do exercício de múltiplas 

atividades. A modificação do modelo de produção que vigorava para um que enfatiza as 

células de produção, um sistema maquinário de produção que permita uma resposta rápida 

as variações na demanda do mercado, exigem mudanças não apenas na organização interna 

das fábricas. 

As condições objetivas que envolvem a produção, e a partir de 1970, necessitam 

de uma construção jurídica que esteja em consonância com essa materialidade. Elas 

exigem que se desenvolva um aparato jurídico que permita que as novas relações 

desenvolvidas pela organização flexível, se situem no campo da legalidade de maneira 

legitima. Ou seja, para organização flexível da produção se manter e se perpetuar é preciso 

normas jurídicas que regulamentem essas relações e que as insiram no ordenamento 

jurídico. 

No campo da organização flexível da produção, vários foram os elementos que se 

aglutinaram e a partir da sua combinação ensejaram novas regras legais para legitimar seu 

exercício. A flexibilização da produção, menos trabalhadores vinculados às empresas e as 

jornadas flexíveis, compõe um quadro que almeja regulamentação no campo jurídico, e é 

neste sentido que o banco de horas ou o regime de compensação de horas deve ser 

observado. 

2 Organização flexível do trabalho 

A forma de organização do trabalho que predominou de 1920 a 1970 nas 

principais economias capitalistas, foi baseada nos sistemas desenvolvidos pelos 

estadunidenses Taylor e Ford nas fábricas em que trabalhavam. Taylor sistematizou um 

modelo de organização da produção que veio a ser batizado de “gerência científica do 

trabalho”. O banco de horas deve ser observado a partir da transição do modelo 

fordista/taylorista para um modelo de produção que privilegia a flexibilidade. 

O núcleo do sistema taylorista é a especialização extrema das atividades 

desenvolvidas no processo produtivo, e para isso tornou-se necessário um estudo profundo 

acerca das ferramentas, dos movimentos e do tempo para a realização de cada tarefa, para 

que os procedimentos e ferramentas possam ser padronizados com o objetivo de 

potencializar a produção. A responsabilidade por essa padronização da atividade é 

destinada a trabalhadores especializados e após serem estabelecidos quais métodos de 
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execução são mais eficientes, eles são repassados pela gerência aos demais trabalhadores, 

nas palavras de Pinto (2010, pg. 31): 

Tudo lhe será passado na forma de ordens, através das fichas de 

instrução, nas quais estarão contidas as quantidades, os meios e os 

resultados passíveis de serem esperados pela administração, junto a um 

treinamento sobre como deve cumprir tais ordens. 

Todo conhecimento que o trabalhador possui sobre a execução da sua atividade e 

as melhores técnicas a serem utilizadas são apreendidas pela gerência e posteriormente 

repassadas aos trabalhadores.  A atividade na produção altamente fragmentada permite que 

o trabalhador não tenha necessidade de conhecer profundamente todas as etapas de 

execução, basta que ele seja treinado, em uma etapa especifica. Este sistema de 

organização taylorista, que possui o núcleo formado pela fragmentação das atividades e a 

centralização na gerência dos conhecimentos sobre o processo de execução do trabalho, se 

tornou a base para o sistema desenvolvido por Ford. 

A introdução da linha de montagem foi uma das principais inovações que foram 

atribuídas a Ford. Nas palavras de Campinho (2006, pg. 40), “o que Ford fez em sua 

indústria de automóvel foi associar o fracionamento de tarefas típicas do taylorismo a uma 

esteira rolante por onde os componentes dos seus carros T deveriam movimentar-se, 

ligando, dessa forma, todos os trabalhadores individuais sucessivos”. 

No entanto, Pinto (2010, pg. 34) aponta que “sua principal genialidade constitui, 

sobretudo, em ter imaginado a possibilidade de incutir nos seus contemporâneos a postura 

de consumidores de massa de produtos padronizados”. Ford acreditava que a produção de 

produtos padronizados em grande escala, geraria uma diminuição nos custos da produção e 

o aumento do consumo elevaria os lucros da empresa. 

Na década de 70 as influências internas e externas às fábricas afetam o ambiente 

de produção e o modelo de produção mostra sinais de que não se sustentará por muito 

tempo. O modelo taylorista/fordista esbarra também nas estratégias de resistências dos 

próprios trabalhadores, conforme bem expõe Leite (1994, pg. 78) sobre as fragilidades dos 

modernos aparatos de produção: 

Não só se evidenciou a facilidade com que alguns operários de uma 

seção, onde se produzia a peça fundamental do produto a ser fabricado, 

poderiam paralisar o trabalho de toda uma empresa, como que a eficácia 

da “organização científica do trabalho” vinha se mostrando cada vez mais 

incapaz de se manter imune a formas de resistência não-declaradas, como 

o absenteísmo (que aumentou consideravelmente a partir de meados dos 
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anos 60, praticamente duplicando seus níveis em relação ao período 

anterior), o turnover (que também se elevou significativamente nesses 

anos, tendo atingido 25% da mão-de-obra da Ford americana em 1969) e 

o trabalho malfeito manifestado nas quebras dos ritmos, no aumento de 

peças defeituosas, no crescimento do desperdícios. 

Somado a este quadro de resistência dos trabalhadores ao controle excessivo da 

produção, outros fatores que se mostraram significativos para a crise da “organização 

científica do trabalho”, Leite (1994, pg. 81) destaca que “o choque do petróleo e ascensão 

das taxas de juros, no final da primeira metade dos anos 70, se sobressaem como fatores 

importantes no processo, provocando uma queda ainda maior das taxas de lucro das 

empresas”. 

Pinto (2010, pg. 43) alerta que as essas transformações que ocorrem na época 

devem ser analisadas com um olhar sistêmico, ou seja, “as transformações políticas e 

econômicas aqui expostas são um conjunto de ações que interagem mutuamente e assim 

caminham, no sentido de estabelecer um equilíbrio no sistema de relações capitalistas 

como um todo”. Este conjunto de mudanças colocou em cheque o sistema 

taylorista/fordista uma vez que a realidade na qual ele esta inserido é de baixo crescimento 

econômico e instabilidade dos mercados.  

Dessa forma, o paradigma taylorista/fordista, enfrentou seu declínio expressivo, 

diante de uma economia mundial fragilizada. Dal Rosso (2008, pg. 63) ao descrever o 

sistema toyotista, afirma que Taiichi Ohno, o engenheiro que o desenvolveu, insistia 

repetidas vezes que “1973, ano do primeiro choque do petróleo, deve ser tomado como o 

marco a partir do qual o seu sistema se impôs ao mundo”, ficando explícito naquele 

momento “que o sistema de produção em massa não mais se adequava a um mundo com 

baixo crescimento econômico e com restrições de demanda”.  

Dessa forma, é possível observar as dificuldades enfrentadas pelo sistema anterior 

que impediram sua manutenção e expansão: o crescimento econômico em declínio e a 

instabilidade do mercado mundial a partir da crise do petróleo na década de 70, bem como 

as altas taxas de juros e a elevação da concorrência internacional. 

Tendo como pano de fundo este quadro geral é possível, de acordo com Leite 

(1994, pg.82) “compreender o desenvolvimento da tecnologia microeletrônica, assim como 

os esforços do capital no sentido de encontrar novas formas de organização do trabalho”, 

que necessitaram, consequentemente, de novas formas jurídicas de regulamentação. O 
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autor (idem) pontua de forma clara como é possível observar as tendências produtivas que 

comprovam a busca por um novo modelo: 

A introdução da nova tecnologia microeletrônica, através da difusão de 

uma grande variedade de equipamentos ligados não só à fabricação de 

produtos, mas também à transferência de peças e materiais no interior do 

processo produtivo e à elaboração de projetos, bem como as 

transformações que vêm ocorrendo na organização do processo de 

trabalho testemunham a busca que o capital vem implementando, no 

sentido de substituir o modelo fordista de desenvolvimento por um outro 

modelo que dê conta da necessidade de garantir as taxas de lucratividade 

das empresas. 

Portanto, a superação da crise em que se encontrava a economia como um todo, é 

pautada pela procura de formas novas de aumento da produtividade e pela flexibilização da 

produção. A experiência da empresa japonesa Toyta Motor Company se destacará na 

realização dessa nova forma de organização, de acordo com Pinto (2010, pg. 46) “o 

sistema toyotista de organização tinha como fundamento uma metodologia de produção e 

de entrega mais rápidas e precisas que os demais, associada justamente à manutenção de 

uma empresa ‘enxuta’ e ‘flexível’”, resultado este obtido através da: 

Focalização no produto principal, gerando desverticalização e 

subcontratação de empresas que passavam a desenvolver e a fornecer 

produtos e atividades, com utilização de uma força de trabalho 

polivalente – agregando em cada trabalhador atividades de execução, 

controle de qualidade, manutenção, limpeza, operação de vários 

equipamentos simultaneamente, dentre outras responsabilidades. 

O processo concentrou no mesmo lugar distintas funções do trabalho, a 

programação, planejamento e coordenação de execução, bem como a manutenção do 

aparato produtivo e do controle de qualidade. Este modo de organização exigiu outras 

modificações no interior das fábricas, o princípio anterior de um homem/uma máquina, foi 

substituído para uma equipe/um sistema, esses postos de trabalho foram denominados, de 

acordo com Pinto (2010, pg. 66) “células de produção e constituem-se de equipes de 

trabalhadores, que podem alternar-se em seus postos conforme o volume de produção 

pedido ou metas de qualidade exigidas ou outro motivo”. 

A característica que aqui será ressaltada do sistema Toyotista de produção é a 

relação que ele estabeleceu com o mercado consumidor. A polivalência, as equipes de 

produção, a acentuada utilização de alta tecnologia que permitiu uma troca de informação 

rápida com o mercado, deu origem ao sistema denominado just-in-time, que de acordo com 

Pinto (2010, pg. 69) tem um significado que vai além de “no tempo certo”, significa: 
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Produzir somente o que é necessário (seguindo exatamente as 

especificações do cliente), na quantidade necessária (nem mais, pois se 

deve abolir o estoque, nem menos) e no momento necessário (nem antes, 

o que significa ter um “estoque” na forma de capacidade produtiva 

ociosa, nem depois). 

O sistema just-in-time permite que a empresa responda de modo rápido as 

variações de demandas do mercado, produzindo somente o que for necessário e quando 

for. Outro sistema adotado na Toyota que permite a troca rápida de informações é o 

kanban que permite a comunicação eficiente entre as equipes de produção, Pinto (2010, pg. 

65) esclarece que se configura como: 

Um dispositivo mecânico que conduzia caixas no sentido inverso da 

produção (ou seja, dos postos posteriores aos anteriores), contendo 

cartazes (kanban, em japonês) com informações sobre a quantidade 

necessária de alimentação dos postos subsequentes, ao mesmo tempo em 

que caixas passaram a circular no sentido normal do fluxo produtivo (dos 

postos anteriores aos posteriores), carregadas das peças ou materiais 

encomendados por cada um desses postos. 

Essas transformações na organização do processo produtivo exigiram 

modificações pontuais no interior das fábricas, bem como na legislação que lida com as 

relações de trabalho desses ambientes, pois impõe um número fixo de trabalhadores 

contratados, uma produção flexível e jornadas de trabalho maleáveis que possam ser 

moldadas de acordo com necessidades variantes. Neste sentido, Pinto (2010, pg. 79) aponta 

as principais demandas e consequências da flexibilização da produção: 

Exige que se flexibilizem as leis que regulamentam o uso e alocação da 

força de trabalho pelas empresas. Isso implica em alterações na legislação 

trabalhista, levando, principalmente nas economias periféricas, onde já 

são escassas as estruturas de proteção social por parte do Estado, à 

redução dos direitos dos trabalhadores e à crise do movimento sindical, 

através da elevação do número de contratações precárias (como as 

temporárias, por tempo parcial etc.), mudanças nas normas salariais 

(como vinculação dos salários ao faturamento das firmas), com 

heterogeneização entre os segmentos do mercado de trabalho. 

Neste ponto, uma análise crítica a respeito da introdução do regime de 

compensação anual de horas na legislação trabalhista brasileira se mostra de grande 

importância, para que se pense nele como um instituto legal de resposta às novas 

exigências das empresas, uma vez que possibilitou a flexibilização da jornada de trabalho 

diária ao mesmo tempo em que suprime o pagamento do adicional de hora-extra. 
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Conclusões 

A partir das transformações observadas no ambiente de trabalho ao longo das 

décadas de 1970 a 1990, as mudanças organizacionais provocadas por fatores econômicos 

e sociais dentro do ambiente das fábricas e empresas necessitam de cobertura jurídica para 

que existam na realidade dos indivíduos de forma legal e legítima. Essas modificações no 

modo de organizar a produção promovem novas formas de relações entre seus atores, e os 

conflitos gerados nessas relações necessitam de um aparato jurídico apto a solucioná-los. 

A produção flexível necessitou de uma nova organização no interior da produção, 

como máquinas flexíveis em contraponto à antiga especialização, trabalhadores flexíveis 

em oposição à acentuada especialização, adequação da produção as variações de demanda 

exigiu que o modo de trabalhar e o tempo desprendido na produção fossem maleáveis. 

Essas diversas alterações no mundo do trabalho não se restringiram aos muros das fábricas. 

As normas jurídicas de uma sociedade não podem ser observadas em si mesmas, 

devem ser vistas em correlação a sociedade que as produz, uma vez que é imprescindível 

que ela guarde consonância com a realidade material. Dessa forma, o banco de horas não 

deve ser apenas analisado a partir das suas perspectivas puramente jurídicas, a análise não 

deve ficar circunscrita a questões técnicas, as circunstâncias reais que levaram ao 

desenvolvimento do instituto devem estar como pano de fundo para as análises que o 

tenham como objeto. 

Portanto, o presente trabalho se propôs a analisar, não de modo exaustivo, o modo 

como o banco de horas é estruturado na legislação brasileira, bem como as transformações 

materiais que ocorreram no mundo do trabalho que possam guardar pontos de 

convergência com as modificações legais que culminaram desenvolvimento do referido 

instituto. A produção flexível exige máquinas flexíveis, trabalhadores flexíveis, também 

necessita de regulamentação flexível. 

A partir da realidade que se tem vivido no interior da produção, as novas formas 

de se organizar o trabalho, as novas exigências demandam que o arcabouço jurídico 

também se adeque às transformações, em função disso o banco de horas deve ser analisado 

a partir dessas transformações. Deve ser criticamente observado, não apenas como um 

conjunto de normas que regulamentam determinados tipos de relação, porém deve ser 

entendido como uma possível resposta às novas exigências que a forma de organizar a 

produção contemporânea precisava. 
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